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O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Santiago) - Declaro aberta a 3ª

reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à

Constituição nº 487-A, de 2005, do Deputado Roberto Freire, que “dispõe sobre a

Defensoria Pública, suas atribuições, garantias, vedações e dá outras providências”.

Ata.

O SR. DEPUTADO MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, como a ata já foi

distribuída, pediria a V.Exa. dispensa de sua leitura.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Santiago) - Encontram-se à

disposição dos Srs. Parlamentares cópias das atas, portanto, não há necessidade

de sua leitura. Deferida a solicitação do Deputado Mauro Benevides..

O SR. DEPUTADO MAURO BENEVIDES - É o requerimento que faço a

V.Exa., Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Santiago) - Em discussão a ata.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovada.

Comunico a V.Exas. o recebimento do seguinte documento: Ofício nº 73, de

2005, do Deputado Luiz Sérgio, Vice-Líder do PT, que indica os Deputados Eduardo

Valverde e José Eduardo Cardozo para integrarem a Comissão na condição de

suplentes.

Comunico aos Srs. Parlamentares que já transcorreram 8 das 40 sessões

para o exame de mérito da PEC e 6 das 10 sessões para apresentação de emendas

à proposta.

Ordem do Dia.

A presente Ordem do Dia destina-se à realização de audiência pública para

debater as alterações propostas na PEC nº 487-A, de 2005, de autoria do Deputado

Roberto Freire.

Audiência pública.

Antes de iniciarmos as exposições, informo que os debates se desenvolverão

em cima do texto da referida PEC.
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Nossos convidados são representantes da instituição. Assim, neste momento,

convido a compor a mesa o Sr. Fernando Antônio Calmon Reis, Secretário-Geral do

Conselho Nacional de Defensores Públicos-Gerais; o Sr. Eduardo Flores Vieira,

Defensor Público-Geral da União; e o Sr. Fernando Antônio Neres Ferraz, Defensor

Público-Geral do Distrito Federal.

Esclareço os procedimentos a serem adotados na condução dos trabalhos.

Os convidados dispõem de 20 minutos para sua apresentação, podendo o prazo ser

prorrogado por mais 10 minutos, por deliberação da Comissão. Somente serão

permitidos apartes durante a prorrogação. Finda a apresentação, será concedida a

palavra aos Srs. Deputados, respeitada a ordem de inscrição, para, no prazo de 3

minutos cada um, formularem suas considerações ou pedidos de esclarecimentos,

dispondo os convidados do mesmo tempo para resposta. Serão permitidas a réplica

e a tréplica, pelo prazo de 3 minutos, improrrogáveis.

Com a palavra o Sr. Fernando Antônio Calmon Reis.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS - Sr. Presidente, na pessoa de

quem gostaria de cumprimentar todos os Parlamentares, Sr. Defensor Público-Geral

da União, Sr. Defensor Público-Geral do Distrito Federal, colegas Defensores

Públicos, colegas servidores da Defensoria Pública, senhoras e senhores presentes

nesta audiência pública, é um enorme prazer poder falar sobre Defensoria Pública e,

mais do que isso, poder defender uma proposta de Defensoria Pública. Passamos o

dia todo defendendo e pedindo para os nossos assistidos, mas agora vamos falar

em nosso favor, defensores, o que é mais fácil.

Sr. Presidente, é inegável que nos últimos anos temos vivido uma

transformação social muito grande. Essa transformação veio, evidentemente, com a

chegada da Constituição de 1988, que elencou inúmeros direitos e garantias, como

os direitos à igualdade; à ampla defesa; à petição aos Poderes Públicos; à defesa de

direitos contra as ilegalidades lato sensu, como o abuso de poder; e ao acesso à

Justiça, principalmente.

A Defensoria Pública foi inserida nesse contexto de 1988 de forma muito

tímida, necessitando, evidentemente, de aperfeiçoamento institucional. Temos

notícia histórica da Defensoria Pública no Brasil já nas Ordenações Filipinas, que
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previa alguns dispositivos que facilitavam o acesso à Justiça e permitiam que se

postulasse sem pagar emolumentos e custas.

A primeira previsão constitucional da Defensoria Pública no Brasil data de

1934, quando se dispôs, expressamente, que “a União e os Estados concederão aos

necessitados assistência judiciária, criando, para esse efeito, órgãos especiais,

assegurando a isenção de emolumentos, custas, taxas e selos”.

Curiosamente, embora seja de 1934, é uma definição usada até

recentemente. Só foi modificada e aperfeiçoada com a Constituição de 1988.

Tivemos, então, na década de 30, mais precisamente em 1935, a criação da

Assistência Jurídica em São Paulo. Posteriormente, criou-se também no Rio Grande

do Sul e em Minas Gerais. A efetivação da instituição Defensoria Pública deu-se

somente em 1954, há mais de 50 anos, portanto, no Rio de Janeiro, quando foram

criados os primeiros cargos de Defensor Público.

A primeira lei orgânica sobre Defensoria Pública no Brasil surgiu também no

Rio de Janeiro. Depois da transformação e da unificação do Estado do Rio de

Janeiro com o Estado da Guanabara, foi feita uma previsão constitucional sobre

Defensoria Pública na Constituição de 1975, do Rio de Janeiro, e em 1977 foi

sancionada a Lei Complementar nº 6, que vige até hoje e que inspirou a criação da

Lei Orgânica da Defensoria Pública do Brasil, a Lei Complementar nº 80, de 12 de

janeiro de 1994.

Mas para nós, Sr. Presidente, o grande divisor de águas foi a Constituição de

1988, que, afastando a idéia ou a concepção de assistência judiciária, criou o

preceito e a obrigação de se criar a assistência jurídica integral. Obviamente, a

assistência jurídica é bem mais ampla do que a judiciária e prevê, evidentemente, a

possibilidade de se litigar em todos os fóruns possíveis de solução de conflitos de

interesses que não só o judicial. O intuito de sair dessa idéia de que toda demanda

tem que ser judicializada foi, de alguma forma, resgatado e inserido na Constituição

de 1988.

De 1988 para cá, só houve uma mudança no texto constitucional relativa à

Defensoria Pública. Curiosamente, isso aconteceu nesta Legislatura, em 2003, com

a mudança trazida pela reforma da Previdência, que alterou o art. 37, XI, permitindo

aos Defensores Públicos terem simetria de tratamento com o Ministério Público em
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relação ao subteto nos Estados. Para nós, que tivemos oportunidade de estreitar

ligações com esta Legislatura, com o Sr. Presidente, com o Sr. Vice-Presidente, que

nos ajudaram naquela ocasião, isso foi muito importante, porque não estávamos ali

a defender direitos para a categoria, mas, sim, tratamento simétrico.

Na verdade, tentamos resgatar com essa reforma de 2003 a idéia de o Estado

institucionalizar o defensor do indivíduo ou do cidadão a par do defensor da

sociedade. Do contrário seria como se se pudesse falar em sociedade, mas não em

indivíduos propriamente considerados, dispersos, porque não teriam a mesma

proteção que têm em conjunto.

Posteriormente, ainda nesta Legislatura, tivemos grande avanço com a

Emenda Constitucional nº 45, que assegurou à Defensoria Pública iniciativa de lei

orçamentária e também autonomia administrativa e funcional. É evidente que essa

autonomia traz enormes vantagens para a Defensoria Pública, que pode se

estruturar melhor e dar atenção ao cidadão de forma mais objetiva e clara. Mas ela

ainda deixou algumas coisas para trás, como a autonomia da Defensoria Pública da

União e do Distrito Federal e a distritalização da Defensoria Pública do Distrito

Federal — o Dr. Fernando Ferraz vai falar melhor sobre isso. Sem nenhuma razão,

talvez por equívoco do Constituinte de 1988, federalizou-se uma defensoria que já

existia no Distrito Federal, funciona até hoje e é considerada uma das melhores do

Brasil.

Objetivamente, o Estado procurou incrementar a institucionalização dos

direitos da sociedade, como se isso importasse ou tivesse que importar na

diminuição ou na mitigação dos direitos do cidadão. Temos um Ministério Público

extremamente institucionalizado, que é um exemplo, inclusive, e do qual as pessoas

devem se orgulhar no contexto de sociedade. Mas não podemos deixar de ter uma

Defensoria Pública instrumentalizada e institucionalizada como o Ministério Público,

porque ela atende e trabalha diretamente com o cidadão.

Então, temos hoje o seguinte contexto: ou se protege a sociedade, ou se

protege o cidadão. Mas nós afirmamos: é necessário proteger, sim, a sociedade — e

ela vem sendo bem protegida —, como é necessário, evidentemente, estender essa

proteção e esse nível de institucionalização à Defensoria Pública, que protege

diretamente o cidadão.
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A PEC nº 487, de 2005, que ora está sendo examinada por esta Comissão

Especial, traz enormes avanços e procura uma institucionalização extremamente

avançada e, eu diria, extremamente importante.

O Conselho Nacional de Defensores Públicos-Gerais apóia integralmente

essa PEC, com algumas reformas aqui e acolá, bem pontuais. Mas, de qualquer

forma, como essa proposta não foi feita por um movimento da Defensoria Pública,

mas, sim, por um movimento desta Casa, o Conselho a considera bem elaborada,

porque permite que o Defensor Público, que presta um serviço direto ao cidadão,

possa, a partir daí, dar continuidade à sua carreira. Assim, o cidadão terá a

felicidade de ser atendido por um Defensor Público com dedicação exclusiva, que

pode concluir um mestrado, um doutorado. Enfim, a população poderá se orgulhar

de dizer que está sendo atendida por uma pessoa que tem o mesmo nível da do

Ministério Público, o que é muito importante.

Sr. Presidente, o cidadão se sente mais seguro e mais orgulhoso tendo um

defensor público nomeado para um Tribunal Superior — e estamos na eminência de

fazê-lo hoje. Isso seria importantíssimo, porque, além de tudo, não se prestigiaria só

a classe que aqui se encontra, mas, principalmente, o cidadão que ele atende. A

sociedade, então, concluiria que este Governo realmente a está prestigiando, porque

atendida pelo defensor público que, amanhã, será Ministro de uma Corte Superior. É

fundamental o momento que estamos vivendo e que nos levou a isso.

Peço, inclusive, aos Deputados do PT que aqui se encontram para nos ajudar

nessa empreitada.

A PEC nº 487, de 2005, traz avanços consideráveis para a formatação de

instituição sólida, moderna e útil ao cidadão, sem que necessariamente implique

qualquer elevação de gasto público. E é bom que fique claro que não estamos

pedindo nada que gere gasto público. Trata-se tão-somente de questão de atenção

e de institucionalização.

Na verdade, precisamos de base jurídica sólida para avançar em

determinados assuntos. Hoje, a Defensoria Pública no Brasil está estruturada em

todos os Estados da Federação, salvo Santa Catarina, que optou, de forma

flagrantemente inconstitucional, por sistema misto, que mistura o privado com o

público e não traz nenhum benefício ao cidadão. São Paulo também tinha esse
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sistema, mas, a partir de janeiro deste ano, o abandonou, porque não tinha

nenhuma utilidade para o cidadão.

No Conselho Nacional de Defensores Públicos-Gerais — CONDEGE, foro

que reúne todos os defensores públicos chefes do Brasil, trocamos experiências

políticas e administrativas e, principalmente, boas práticas de modelar prestação de

assistência jurídica integral e gratuita em todo o Brasil. Por intermédio desse foro,

conseguimos muitos avanços em parceria com a Associação Nacional dos

Defensores Públicos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a emenda traz vários e importantes

princípios para a Defensoria, como o da unidade, o da indivisibilidade, o da

independência constitucional e o do comprometimento com a promoção dos direitos

humanos.

O princípio da unidade não significa — e esse é um entendimento do Colégio

nacional — que podemos subverter questões de competência. Por exemplo, por

mais que seja indivisível e nula a Defensoria Pública no Brasil, não seria exigível que

a Defensoria Pública do Distrito Federal oficiasse em São Paulo, ou a de São Paulo,

no Rio de Janeiro, e assim pelo Brasil afora, isso numa questão de competência

territorial, como também não seria exigível que oficiássemos nas questões federais,

das quais quem cuida é a Defensoria Pública da União. Essa é uma questão de

competência material e é federal. Fica muito difícil para a Defensoria Pública da

União oficiar processos das Defensórias Públicas Estaduais onde quer que seja,

principalmente num Tribunal Superior.

O Conselho Nacional de Defensores Públicos-Gerais entende fundamental

começarmos um processo no primeiro grau, assisti-lo até o último grau e, a partir

daí, prestar conta diretamente para a parte.

Aliás, Sr. Presidente, esclareço que não temos autonomia com as partes.

Somos totalmente vinculados à sua pretensão postulatória. Então, se a parte quer,

por exemplo, fazer um inventário, não podemos fazer o divórcio; se a parte quer

entrar com uma ação penal privada, não podemos inventar um outro tipo de

procedimento. Estamos vinculados a essa pretensão postulatória da parte e

devemos prestar contas a ela. Temos de traduzir a sua pretensão. E é importante

que isso seja feito, inclusive, em Tribunais Superiores. Que levemos essa discussão
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para cima, cheguemos à parte pendida lá embaixo, em primeiro grau, sem nenhum

tipo de questão hierárquica, e ela diga o que aconteceu e o que deixou de

acontecer.

A assistência jurídica integral, como está na Constituição e como é reforçado

pela PEC por meio de todos esses princípios, solidifica principalmente nosso

comprometimento de atender diretamente à parte.

O defensor tem de estar onde o povo está e, com ele, postular em todas as

instâncias existentes. O modelo que defendemos, o qual está abençoado por essa

PEC, é o de atendimento integral.

Hoje, há cerca de 4 mil defensores públicos nos Estados e cerca de 100

defensores públicos na União.

Srs. Deputados, para concluir, peço a V.Exas. a aprovação da PEC,

evidentemente que com as propostas, as quais serão bastante úteis para fortalecer

nossa instituição em todo o Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Wilson Santiago) - Peço desculpas aos

presentes, porque haverá agora uma reunião de Líderes e fui convocado para dela

participar.

Convido, então, o nosso Vice-Presidente, o intelectual Deputado Mauro

Benevides, para assumir a direção dos trabalhos e dar continuidade à reunião.

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Dando prosseguimento à

audiência pública, que foi programada na primeira reunião desta Comissão Especial,

concedo a palavra ao Dr. Eduardo Flores Vieira, Defensor Público-Geral da União.

É um prazer ouvi-lo, Dr. Eduardo, e acredito que esse mesmo sentimento

toma conta de todos os presentes a este debate.

O SR. EDUARDO FLORES VIEIRA - Sr. Presidente, Exmo. Sr. Fernando

Calmon, Exmo. Sr. Fernando Ferraz, caros Defensores Públicos; senhoras e

senhores, é um prazer enorme discutir aqui o que julgo grande avanço constitucional

para as Defensorias Públicas.

Ao acolher a presente emenda, a Câmara dos Deputados propicia efetivo

acesso dos pobres à prestação jurisdicional neste País.
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A constitucionalização detalhada da Defensoria Pública representa a quebra

de paradigma com aceno a nova, democrática, moderna e igualitária ordem jurídica,

visando não só proclamar o direito dos assistidos, mas, efetivamente, garanti-lo a

todos os brasileiros e aos estrangeiros que se encontram em nosso País.

Nunca foi tão importante e necessário o fortalecimento da Defensoria Pública

da União, aí incluída a do Distrito Federal e a dos Estados. Ao povo não interessa se

é Defensoria Pública federal, estadual ou distrital. O povo quer acesso à Justiça, e

sabemos nós que há muito tempo o tribunal está fechado para os pobres.

Então, nossa missão constitucional é promover a conscientização dos direitos

humanos, garantir a cidadania ativa e o acesso a ordem jurídica justa, igualitária e

fraterna.

Sabemos nós, Defensores Públicos aqui presentes, que temos não só o dever

de garantir o acesso à Justiça, uma ordem jurídica justa, mas também de sermos

instrumento de pacificação social, para fortalecer a credibilidade das instituições

republicanas. A Defensoria Pública é uma instituição dotada de instrumentos

processuais bastante significativos para os seus assistidos. Assim sendo, na relação

processual, nós nos igualamos ao réu, ao autor, ao Ministério Público e à

Magistratura.

Neste contexto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a previsão

discriminada da Defensoria Pública na Constituição cidadã como função essencial

do Estado não poderia ficar à margem da Constituição Federal, que, em sua

substância, auspiciaria ser a voz, a letra, a vontade política da sociedade rumo à

mudança — e, diga-se, para melhor.

Hoje, infelizmente, passados mais de 17 anos desde a entrada em vigor da

Constituição Federal, não temos Defensoria Pública forte, independente, autônoma,

capaz de fazer prevalecer o interesse dos pobres e dos oprimidos, principalmente

quando em confrontação com adversários integrantes da classe dominante.

Isso é fato, senhores. Sabemos nós que a exclusão jurídica é subproduto da

exclusão social. Talvez ao tempo em que a Constituinte de 1988 se debruçou sobre

os ideais do povo brasileiro não tenha vislumbrado a real necessidade de se contar

formal e materialmente com uma Defensoria Pública estruturada, autônoma e

independente, como hoje se faz necessário.
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Sabem os senhores que houve  uma mutação constitucional, diria, uma

modificação nos anseios e necessidades do povo brasileiro — e, logicamente, as

demandas aumentaram com a Constituição de 1988. E o legislador há de estar

atento aos anseios e necessidades da sociedade brasileira.

Uma Defensoria Pública forte não interessa apenas ao miserável, ao

despossuído, mas também aos mais favorecidos.

O acesso à Justiça não é favor do Estado como outrora se viu, mas, sim,

obrigação. É dever do Estado garantir efetivamente esse direito fundamental

previsto na Constituição Federal —  e de forma suficiente e adequada.

Muitas vezes, pergunto-me de que adianta a criação de novas varas federais,

novas comarcas, e de que adianta a interiorização da Justiça federal e estadual,

sem que a defensoria pública acompanhe esse movimento centrípeto, ou seja, a

estruturação da Justiça sem um dos seus pilares, a Defensoria Pública.

De que forma o povo chegará ou encontrará guarida às portas do Poder

Judiciário? Fala-se muito em reforma processual, reforma de Direito Processual

Civil, reforma de Direito Processual Penal, mas, no que respeita à Defensoria

Pública constitucionalizada e institucionalizada, ainda estamos devendo à sociedade

brasileira.

Sabemos nós, de acordo com o IBGE, que 90 milhões de brasileiros recebem

até 2 salários mínimos — esse é o nosso público potencial e que logicamente está à

margem da Justiça.  A Constituição Federal, logicamente, deve ser o espelho da

realidade. Ela não é, porém, apenas o espelho, mas a própria fonte de luz e tem

eminente função diretiva. Daí, a necessidade de constitucionalizarmos as

Defensorias Públicas. Impera a importância do fenômeno da constitucionalização

das Defensorias Públicas nos Estados Democráticos de Direito, sem o que não

teremos democracia.

Julgo da mais alta relevância social as modificações propostas pela Câmara

dos Deputados que ora estamos debatendo: a iniciativa de propor ao Congresso

Nacional leis complementares ordinárias, bem como a criação e/ou extinção de

cargos, serviços auxiliares, política remuneratória e planos de carreira, e o

encaminhamento de proposta orçamentária dentro dos limites da Lei de Diretrizes

Orçamentárias, conforme a previsão e planejamento de suas necessidades.
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Há prerrogativa de fórum diferenciado para os defensores públicos em vista

da necessidade de se conceder tratamento especial ao cargo, não à pessoa que o

ocupa. Na visão de Hely Lopes Meirelles, os defensores públicos, como os

magistrados, membros do Ministério Público, Governadores e Ministros de Estado,

são agentes políticos e não devem ser julgados por um órgão comum, logicamente,

mas, sim, por um órgão colegiado de instância elevada. Não é conveniente que o

defensor público, que representa os interesses do assistido e que muitas vezes litiga

como representante do Ministério Público ou tem as suas ações representadas e

postuladas num juízo, seja julgado ou acusado pelo mesmo membro com o que litiga

ou processa.

Há legitimidade, inclusive, para propor, desde que haja pertinência temática

com as atribuições do cargo, ação direta de inconstitucionalidade e declaratória de

constitucionalidade na defesa intransigente dos direitos e garantias dos

necessitados.

Igualmente relevante é a iniciativa de propor o incidente de deslocamento de

competência da Justiça Estadual para a Justiça Federal, nos mesmos moldes que

proporciona a Constituição Federal ao representante do Ministério Público Federal,

quando abranger, logicamente, direito dos necessitados envolvidos nessas questões

que avultam e violam os direitos básicos e humanos dos cidadãos carentes.

A retirada da possibilidade de organização da defensoria pública por medida

provisória ou lei delegada, objetivamente, impede que a instituição sofra ingerências

casuísticas no Poder Executivo.

É digna de aplauso, então, a proposta da Câmara dos Deputados, que vem

atender aos reclamos do povo brasileiro. O defensor público é a voz do necessitado,

o cantor das necessidades imperativas dos esquecidos, los olvidados.

Por isso, há necessidade de se garantir o maior número de atribuições,

vedações, prerrogativas e outras providências aos agentes públicos incumbidos de

defender os interesses dos desvalidos deste País.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, demais presentes, a grande maioria da

população realmente não tem acesso a uma ordem jurídica igualitária e, o que é

pior, sequer sabe dos direitos que lhe protegem. Por isso a valorização da

Defensoria Pública na Constituição é de rigor. E a Defensoria Pública da União vê
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com muito bons olhos a proposta de emenda do Deputado Roberto Freire, porque

vem a atender diretamente aos anseios da população carente e, indiretamente, aos

seus membros, que são instrumentos de garantia do acesso à Justiça.

Termino agradecendo à Comissão, na pessoa do Sr. Vice-Presidente, o

convite feito. É um prazer enorme estar aqui debatendo a questão.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Cumprimento o Dr.

Eduardo Flores pela brilhante exposição e concedo a palavra ao Sr. Fernando

Antônio Neres Ferraz, Defensor Público-Geral do Distrito Federal.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO NERES FERRAZ - Exmo. Sr. Deputado Mauro

Benevides, na pessoa de quem cumprimento os demais Parlamentares presentes;

Dr. Fernando Calmon, Secretário-Geral do Conselho Nacional dos Defensores

Públicos-Gerais; Dr. Eduardo Flores Vieira, Defensor Público da União; senhoras e

senhores presentes, a mais ampla defesa constitui pilar fundamental do regime

democrático e integra os princípios das nações ocidentais no pós-guerra.

Assim, para que seja efetivamente ampla, irrestrita e igualitária, há de ser a

defesa implementada por instrumentos operacionais eficazes, pois, do contrário,

corre-se o risco de reprisar a história com simples intenções, meros atos

declaratórios, fase que a Nação brasileira conseguiu superar com a

institucionalização das Defensorias Públicas.

Para ser ampla, a defesa tem de estar prevista como patrocínio institucional

integral e gratuito dos hipossuficientes, os quais, segundo a definição da Lei nº

1.060, são aqueles que não podem pagar advogado e as custas processuais, sob

pena de comprometimento de seu sustento e de seus familiares. E a preocupação

da defesa dos hipossuficientes não é nova. Historiadores da matéria apontam o

Código de Hamurábi como o primeiro registro documental calcado na eqüidade a

estabelecer o mínimo de equilíbrio entre as partes. O próprio imperador prescreveu

àquele tempo: “Para que o forte não oprima o fraco e para que seja feita a justiça à

viúva e ao órfão. Que cada homem oprimido compareça diante de mim como o rei

que sou da justiça”.

No Brasil, coube a Nabuco de Araújo, pai do grande Joaquim Nabuco, lugar

de destaque na formulação de ações no âmbito da assistência judiciária. Dele
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adveio a criação de conselho no Instituto dos Advogados do Brasil, em 1870, para

assegurar a defesa dos indigentes nas causas cíveis e criminais.

O primeiro ato oficial de defesa dos hipossuficientes ocorreu com o Decreto nº

1.030, de 1890, do Governo Provisório da República, que previu a função de

Curador dos Pobres e a criação da Comissão de Patrocínio. Como instituição de

assistência judiciária, somente pelo Decreto nº 2.457, do ano de 1897, deu-se

expansão a tal conceito, principalmente com o projeto de autoria do Prof. Eduardo

Espínola.

No Império, as Constituições se mantiveram silentes quanto à defesa dos

hipossuficientes. Já na República, a assistência judiciária foi guindada à condição

constitucional, com a Carta de 1934, e abolida pela Carta de 1937. Porém, o

princípio foi institucionalizado novamente com a Constituição de 1946, mantido pela

de 1967 e preservado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1969, que, pela amplidão

de sua intervenção, quase se configura uma nova Constituição.

Até 1987, o texto constitucional previa tão-somente o instituto da Assistência

Judiciária como garantia fundamental, um princípio a ser observado no âmbito do

conceito de defesa. Não havia, porém, qualquer previsão de institucionalização de

órgão próprio para tornar efetiva a plena execução do princípio que assegurasse

ampla defesa, em particular dos menos favorecidos, os carentes ou hipossuficientes.

Em 1988, a Constituição não só manteve o conceito de assistência judiciária,

como o ampliou de simples assistência judiciária para “assistência jurídica integral e

gratuita”, elastecendo o seu alcance para muito além do restrito campo meramente

forense, a fim de abranger todos os setores da defesa aos hipossuficientes, como

garantia de cidadania da pessoa humana nacional ou estrangeira. Ou seja, onde

quer que se faça necessária a presença de um profissional do Direito para patrocinar

a defesa técnica, lá estará assegurada a assistência jurídica integral e gratuita.

Confirmação exemplar dessa atuação confere-se na defesa do consumidor,

do idoso, nos Juizados Especiais e em tantas outras medidas. E, mais: quanto aos

meios concretos para sua efetivação, sabiamente, o Constituinte de 1988 não só

elevou o conceito de defesa integral, como também previu a operacionalização de

tais garantias por meio da  institucionalização das Defensorias Públicas em âmbitos

federal e estadual.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Sr. Procurador,

interrompo por um instante as suas palavras, para transferir a direção dos trabalhos

ao nobre Deputado Nelson Pellegrino, uma vez que a Comissão que trata da

aposentadoria compulsória iniciou agora o seu processo de votação, e tenho de

cumprir o dever de ir até lá. Retornarei em seguida. Enquanto isso, os trabalhos

serão dirigidos pelo eminente Relator Nelson Pellegrino.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Pode continuar, Dr.

Fernando Ferraz. Desculpe a interrupção.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO NERES FERRAZ - Falava, Sr. Presidente, do

avanço da Constituição de 1988 em relação ao conceito de assistência jurídica

integral e gratuita. Esse avanço decorreu de constatação histórica de que a simples

previsão de assistência judiciária vinha funcionando como mera norma programática

sem sentido prático, pois diversos Estados deixaram de criar órgãos específicos e

eficientes para a implementação daquela previsão constitucional.

Tamanha era a resistência passiva dos governantes que ainda hoje,

decorridos 18 anos da promulgação da nova ordem constitucional, o Estado de

Santa Catarina se recusa a institucionalizar a sua Defensoria Pública. Prefere

atender a interesses corporativos, mediante contratação inconstitucional de

profissionais, sem o crivo democrático do concurso público, o que dá ensejo a

recrutamento de cunho eleitoral e outros atos não democráticos. Afinal, quem é

aprovado em concurso público específico tem compromisso com a parte que

defende, ao passo que os profissionais indicados por critérios subjetivos têm

compromisso com quem os indica, dando causa, 2.000 anos depois, à sentença de

Ovídio, que soa com surpreendente atualidade: Cura pauperibus clausa est. Ou

seja: o tribunal está fechado para os pobres.

O conflito de interesse é permanente e, por isso, se manifesta entre pessoas,

nações ou povos. Na microrregião do Distrito Federal o fenômeno não é diferente.

Pelo contrário. A condição de Capital da República constitui elemento de atração

para que brasileiros de todos os quadrantes para cá acorram com o intuito de

alcançar melhores condições de vida.

No  chamado entorno do  Distrito Federal, residem cerca de 1,5 milhão de

pessoas. À guisa de esclarecimentos, vale destacar que cerca de 47% dos
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processos de família patrocinados pela Defensoria Púbica do Distrito Federal dizem

respeito à pensão alimentícia. Some-se a isso uma multidão sem nenhuma ou baixa

qualificação profissional, que vive no chamado entorno, para a qual demandam os

serviços do Distrito Federal, inclusive os prestados pela Defensoria Pública.

Com efeito, esse cadinho de interações fornece o oxigênio indispensável para

alimentar a combustão da violência urbana, que produz as desagregações e os

desvios de conduta que estamos acostumados a ver diariamente nos meios de

comunicação.

Esse quadro revela-se extremamente explosivo, eis que se verifica um

universo de cerca de 750 mil pessoas que auferem de zero a 6 salários mínimos,

segundo pesquisa da CODEPLAN, do Distrito Federal. Pois bem. É nesse contexto

que se insere a Defensoria Pública para tentar, pelo menos, minimizar os  efeitos

danosos da falta de qualidade de vida nas localidades mais carentes do Distrito

Federal.

Pensões incidentais sobre um salário mínimo, onde a parte alcança, no

máximo, R$ 70,00, ou seja, 20% de um salário mínimo, significam pouco ou nada

para alguns, mas é tudo para muitos que podem contar apenas com esse pequeno

valor por mês. Nesse caso, está a Defensoria Pública colaborando para reduzir o

número de pedintes nas vias públicas e evitando que milhares de crianças sejam

vítimas da violência das ruas. Nessa esteira, vão também as guardas e adoções de

menores, que se multiplicam às centenas e que estão a depender de uma alma

generosa que os acolha e da Defensoria Pública para lhes patrocinar a causa em

juízo.

Eis que no ordenamento jurídico pátrio, o Poder Judiciário não decide de

ofício. Há de ser provocado pela parte ou por quem tenha capacidade postulatória.

No mesmo sentido, atua a Defensoria Pública, preservando a integridade física de

mulheres vítimas de violências ou maus-tratos, mediante proposições de ações de

separação de corpos, busca e apreensão de menores, defesa na esfera criminal e

também dos encarcerados.

Em 1992, a Defensoria Pública do Distrito Federal atendeu 50.727 pessoas

carentes. Já no ano de 2002, ou seja, 10 anos após, foram atendidas 150.141

pessoas. Importa dizer que, no intervalo de 10 anos, o número de atendimentos
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aumentou 195,97%, ou seja, 19,59% ao ano. Curiosamente, no mesmo período, o

crescimento populacional local e nacional aponta para índices de 28,11% e 15,69%

em um decênio, com aumento médio anual de 2,8% e 1,6% respectivamente União

e Distrito Federal.

Logo, forçoso é concluir que a demanda ascendente pelos serviços da

Defensoria Pública decorre do aumento de consciência cívica que vem permeando o

sentimento de cidadania no povo brasileiro aliado à toda a evidência ao aumento do

desemprego,  segundo dados do IBGE de 1991 a 2002.

Para se compreender a magnitude do problema, vale lembrar que o reduzido

quadro de defensores públicos no DF atua nos mesmos órgãos judiciais do Distrito

Federal, onde existem 330 juízes e 330 promotores de justiça, ou seja, para cada

defensor público há 3 vezes o número de juízes e promotores.

Logo, forçoso é também reconhecer que as atribuições dos defensores se

multiplicam não só em número perante as varas nas quais atuam, quando

comparados quantitativamente com outros operadores do Direito, como também têm

seus desempenhos ampliados na qualidade dos serviços prestados de orientação de

estagiários e de assistência às partes.

Sensível aos apelos e sugestões invocados pelos inúmeros cidadãos que

diuturnamente batem às suas portas em busca, em última instância, de sua

cidadania, cidadãos estes que anseiam por uma sociedade justa, solidária, feliz e

próspera e que buscam vivenciar uma cultura de paz, o Constituinte de 1988

introduziu novos e diversos princípios que possibilitarão a interação da sociedade,

órgãos públicos e entidades particulares, na busca efetiva do bem público.

Para atingir tal desiderato, o Constituinte previu a Defensoria Pública como

elo entre o cidadão e o Estado, aproximando-os mediante a presença da

Administração Pública em pontos estratégicos e próximos às pessoas onde elas se

integram e conflitam entre si. Para esse mister, a Defensoria Pública deve funcionar

como instrumento de mediação que pacifica o meio, harmoniza as relações entre

vizinhos e familiares, entre cidadãos e entre estes e a comunidade. Deve funcionar

ainda como instrumento que garanta o efetivo exercício da cidadania pelos

jurisdicionados e como instrumento educativo eminentemente preventivo, que

certamente possa descongestionar os pontos de atendimento de serviços públicos
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concentrados, proporcionando resposta estatal imediata e adequada aos cidadãos

hoje praticamente excluídos.

O fator geográfico tem grande reflexo. A assistência jurídica comporta a

orientação e a defesa do cidadão hipossuficiente, do consumidor, das famílias de

crianças e adolescentes em situação de risco etc. Assim, tem-se que 33% da

população do Distrito Federal é hipossuficiente e, em tese, pode e deve ser assistida

pela Defensoria Pública.

Como já afirmado, a defesa dos direitos da cidadania não deve se restringir à

atuação nos foros onde os conflitos já estão instalados, mas alcançar o cidadão

antecipadamente como meio de prevenção aos conflitos, assegurando à pessoa

acesso aos seus direitos e considerando o fato de estar ela excluída da prestação

jurisdicional por motivos econômicos, sociais e culturais.

Hoje o processo judicial envolve custos de diversas naturezas, gastos com

Poder Judiciário, despesas com peritos e intérpretes e demais auxiliares da Justiça,

gastos proporcionados pela atividade do Ministério Público e com a atividade da

assistência jurídica gratuita. E o custo dos processos onera por demais o Estado,

que poderia prestar esse serviço de forma mais econômica, como previsto no art. 37

de nossa Carta política, razão por que a racionalidade, permeada por procedimentos

de ganhos de produtividade deve ser objeto de constante busca por parte de quem

tem o dever de gerir os escassos recursos públicos. Contudo, para que tais objetivos

sejam alcançados, é imprescindível que óbices sejam afastados, quer de natureza

constitucional, quer do âmbito da legislação comum.

Nesse quadro é que se insere a necessidade de promoção de alteração dos

arts. 21, 22 e 134 de nossa Carta política, com vistas a transferir a competência de

organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal da União para o Distrito

Federal. A situação híbrida hoje reinante gera conflitos com profundos prejuízos para

a população do Distrito Federal, eis que, de um lado, a União não implementa a

Defensoria Pública do Distrito Federal e Territórios e, de outro, o Distrito Federal fica

impossibilitado de ampliar e aperfeiçoar os serviços do Centro de Assistência

Judiciária do Distrito Federal, em decorrência de óbices constitucionais e legais, haja

vista o fato de que se trata de competência exclusiva da União, nos termos do art.

21 da Lei Maior.
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O Centro de Assistência Judiciária do Distrito Federal foi constituído em 5 de

fevereiro de 1987 e regulamentado pelo Decreto nº 10.059. Com o advento do

Decreto-Lei nº 2.267, de 1985, o cargo de defensor público foi transformado em

promotor de justiça substituto, porém continuaram estes últimos com atribuição de

patrocinar as causas dos carentes. Posteriormente, adveio a Lei nº 64, de 1989, que

convalidou os atos pretéritos no que concerne aos agentes da assistência judiciária.

A Lei Orgânica do Distrito Federal, no capítulo que disciplina as funções

essenciais à administração da Justiça, estabelece que à Defensoria Pública compete

a orientação jurídica e defesa dos necessitados em todos os graus de jurisdição,

revelando assim caráter de indisponibilidade de tais serviços, que devem ser

colocados à disposição dos cidadãos menos favorecidos.

Da mesma forma, vale lembrar que a lei orgânica também determina

expressamente seja assegurada assistência jurídica à mulher vítima de violência,

bem assim como orientação jurídica ao idoso. Essa atividade concorrente do Distrito

Federal não invade a esfera da competência da União, conforme decisão de ADIN

cujo relator foi o Ministro Nélio da Silveira.

Todavia, no presente caso, o GDF vem mantendo o Centro de Assistência

Judiciária como órgão encarregado de prestar assistência às pessoas carentes,

atuando regulamente perante o juízos instalados no Distrito Federal no âmbito da

competência concorrente, em face da inércia da União. Isso, entretanto, limita a

ação do Distrito Federal e impõe danos aos interesses do povo local, o que é mais

grave.

Contrariamente, até a presente data, a União não legislou nem implantou

efetivamente a Defensoria Pública prevista constitucionalmente para atender aos

necessitados residentes no Distrito Federal. Logo, é perfeitamente cabível a

recepção da legislação passada, que não conflita com a Constituição, para que se

dê continuidade a trabalho de utilidade pública que está sendo executado e

elencado dentro dos direitos e garantias individuais.

Por outro lado, vale lembrar que a Lei Orgânica do Distrito Federal editou

norma reguladora do funcionamento do Distrito Federal, estabelecendo que este não

só pode como deve prover os meios para que os direitos e garantias individuais
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sejam efetivamente oferecidos aos cidadãos, mormente quando se trata de

preservar os interesses das parcelas mais carentes da população.

Como restou demonstrado, a inteligência dos comandos constitucionais

autoriza o Distrito Federal a institucionalizar a assistência judiciária local com arrimo

e entendimento da Suprema Corte. Isso porque, em Direito, a interpretação deve ser

sistêmica, de acordo com o conjunto de normas que rege a mesma matéria e dos

princípios dirigentes a que ele se acham submetidos.

O princípio geral norteador da repartição de competência no Estado federado

é o da predominância do interesse segundo o qual à União cabem as matérias de

interesse geral ou nacional e, aos Estados e Distrito Federal, as de interesse

regional.

O art. 32 da Constituição Federal estabelece que, ao Distrito Federal, são

atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios, numa

clara e inequívoca demonstração de que, de forma latente, ao Distrito Federal cabe

legislar sobre assistência judiciária ou defensoria pública no uso de sua autonomia.

Logo, soa como quebra do princípio federativo extirpar de ente federado uma de

suas competências mais intrínsecas, que é a de patrocinar a defesa das pessoas

carentes segundo o princípio histórico legal e constitucional da assistência judiciária.

Isso significa que essencialmente a assistência judiciária aos hipossuficientes

sempre teve caráter de órgão inerente às funções do Estado membro,

excepcionalmente prevista a sua existência, em âmbito federal, no caso da

advocacia de ofício atuante junto à Justiça Militar Federal. Contudo, todos os demais

entes de assistência judiciária floresceram, ampliaram-se e se consolidaram no

âmbito dos Estados, como demonstrado, porque tais atividades estão afetas à vida

hodierna dos cidadãos, segundo usos e costumes de cada Estado ou de uma

região.

Na atual quadra de século, a assistência judiciária não integra os objetivos

nacionais como estratégia de política de Governo Federal, segurança e defesa

nacionais. Logo, não há que se falar em federalização de atividade que já está muito

bem funcionando na esfera distrital. Tal fato ganha relevo ao se constatar que a

União nunca tomou qualquer iniciativa para institucionalizar a Defensoria Pública do

DF, bem como nada vem fazendo para atender a população carente do Distrito



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 487-A/05 - Defensoria Pública
Número: 0848/06 Data: 07/06/06

19

Federal no que se refere à assistência judiciária. Sequer foram nomeados os cargos

previstos na lei federal.

Ao contrário da inércia da União, o atual Governo do Distrito Federal não só

vem mantendo tais serviços em todos os fóruns instalados na Capital da República,

como também vem ampliando os quadros de pessoal, estendendo as atividades

para localidades onde ainda não existem fóruns, criando núcleos especializados etc.

Nesse passo, é necessário acrescentar que o atual Governo do Distrito

Federal, em respeito ao povo candango, proporcionou atendimento a 240 mil

pessoas, no ano de 2005. Para que se entenda a magnitude da excelência dos

serviços prestados na cidade de Ceilândia, só como exemplo, que conta com 400

mil habitantes, 91% dos processos que tramitam nas 3 varas de família de Ceilândia

foram patrocinados, no ano passado, pela Defensoria Pública do Distrito Federal.

Assim, Exmo. Sr. Presidente, demais membros da Mesa, Srs. Deputados

presentes integrantes desta Comissão, entendemos que a iniciativa desta augusta

Casa representativa dos interesses do povo brasileiro encheu-se de luz ao propor a

presente proposta de emenda constitucional tendente a constitucionalizar situação

de fato, que guarda consonância com a tradição histórica institucional da Defensoria

Pública do Distrito Federal de continuar a integrar a estrutura administrativa da

Capital da República e, não, da União.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Ouvidas, portanto, as

brilhantes exposições dos nossos convidados de hoje, a palavra é oferecida ao

nobre Relator, Deputado Nelson Pellegrino, após o que vamos cumprir a lista de

inscrições, em conformidade com o recolhimento das assinaturas pela Secretaria da

Comissão.

O SR. DEPUTADO NELSON PELLEGRINO - Sr. Presidente, Deputado

Mauro Benevides, Sras. e Srs. Defensores Públicos, Dr. Fernando Antônio Calmon,

Dr. Eduardo Flores Vieira, Dr. Fernando Antônio Neres Ferraz, vou ser econômico

nas minhas palavras iniciais.

Primeiro, peço desculpas pelo meu atraso, que foi involuntário. Meu Estado

vive situação excepcional, e, por isso, tive de ir ontem a Salvador para retornar hoje.

E viajo novamente para Salvador neste dia. Mas fiz questão de participar desta
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audiência porque considero a fala da representação da classe muito importante,

porque é a fala dos profissionais. Afinal, são eles que, no dia-a-dia, estão no campo

de batalha, por assim dizer. São eles que conhecem a realidade da prestação desse

serviço.

Li atentamente a proposta de emenda à Constituição. Acho que ela tem

avanços importantíssimos. Só para citar um deles, eu estive recentemente em

Salvador, numa reunião nacional de Defensores Públicos, e uma Defensora me

disse como compunha a sua remuneração e o sistema de pontuação dessa

remuneração. É uma coisa complicadíssima, porque envolve sentenças, petições,

audiências, toda uma relação de tarefas que o Defensor tem de cumprir. Penso que

talvez não seja esse o melhor caminho, já que as outras carreiras jurídicas não têm

esse tipo de rito. É evidente que tanto o Conselho Nacional de Magistratura como o

Ministério Público têm até adotado, para efeito de promoções, algo relacionado a

pontuação nessa área. Isso serve de critério de avaliação para promoção, mas não

para remuneração. (Palmas.)

Sou ardoroso defensor da produtividade no serviço público, assim como na

iniciativa privada. Evidentemente, refiro-me à produtividade associada a uma

remuneração condizente para que o servidor público e até os trabalhadores da

iniciativa privada possam produzir. Digo isso porque sou advogado de sindicato há

20 anos e por causa do meu compromisso em Salvador. Temos ali uma campanha

salarial de uma grande categoria. Tenho participado, ao longo desses anos, da

assembléia dos trabalhadores. Uma das mudanças que vai ocorrer com essa

proposta de emenda à Constituição é a possibilidade de se estabelecer critério de

remuneração dos Defensores que se assemelhe ao de remuneração dos

Magistrados e dos membros do Ministério Público. É um avanço importante.

Penso que essa emenda à Constituição vai transformar definitivamente a

Defensoria Pública numa instituição de Estado e também num poder, porque ao

Defensor Público-Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal serão atribuídas

as prerrogativas dessa instituição. Elas não só transformarão a Defensoria numa

instituição de Estado, mas também organizarão melhor o seu quadro. Quando se dá,

por exemplo, prerrogativa ao Defensor Público-Geral de ter a iniciativa de

encaminhar ao Congresso Nacional, ou à Câmara Distrital, ou às Assembléias
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Legislativas proposição legislativa no sentido de organizar os quadros da

Defensoria, há um avanço muito importante. Evidentemente, isso está vinculado à

Lei de Diretrizes Orçamentárias, ao orçamento. Alguém há de dizer que isso pode

estabelecer uma falta de limite, porque o Defensor Público pode mandar, da noite

para o dia, propostas de reajuste salarial, proposta de criação de cargos, que pode

não estar compatível com a própria estrutura geral. Mas não é assim. Inclusive, eu

estava explicando isso, outro dia, a uma pessoa que me interpelava. A proposta que

vai ser encaminhada, tanto de remuneração dos quadros dos profissionais, do

pessoal de apoio, quanto de criação de cargos de estrutura, no âmbito da

Defensoria Pública, deverá estar em sintonia com a Lei de Diretrizes Orçamentárias

e com a peça orçamentária. Isso permitirá que a Defensoria possa travar a disputa,

que é do orçamento. Todos sabemos que o orçamento tem uma disputa. Isso é real.

No dia-a-dia, na Casa, temos pressões legítimas — às vezes, algumas até de forma

ilegítima. É evidente que isso ocorre. Vai haver disputa pela locação do recurso

público, mas os Defensores poderão travá-la num outro patamar; ou seja, discutindo

qual é o peso, qual é o quantitativo, dentro do orçamento global, a que a Defensoria

Pública fará jus, sem se submeter ao orçamento — às vezes é submetida ao

orçamento do Executivo. A disputa se dá num patamar muito mais importante.

Pode-se mobilizar a sociedade para que seja feita essa disputa em parceria com os

Defensores Públicos.

O Dr. Fernando afirmou que há um desafio que, talvez, esta PEC ainda não

possa resolver definitivamente, mas temos de apontar rumos nesse sentido. Acho

até que a PEC é um pouco tímida, e estou estudando uma fórmula que seja

constitucional para isso. Trata-se da perspectiva da universalização da Defensoria

Pública. Isso é um elemento fundamental.

Se a relação jurídica é triangular, salvo poucas exceções, e é necessário que

haja um magistrado, um membro do Ministério Público nas casas em que ele oficia,

e a parte não pode e não tem prerrogativa de postulação em Direito, essa

postulação tem de ser feita por um profissional do Direito. É evidente que, no caso

dos que necessitam, daqueles que não têm condições de custear um profissional de

Direito, para que essa relação se efetive, é preciso que haja um representante.

Pode-se dizer: mas é possível nomear um defensor dativo; é possível que se
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montem, como diz o Dr. Fernando, convênios com a OAB, com uma série de

entidades. Mas isso fica muito ao sabor dessas possibilidades. E o Defensor Público

é aquele que vai, de fato, fazer com que essa relação se configure — é a relação da

temporalidade. Em cada Comarca deve haver pelo menos um defensor público

lotado. Isso é muito importante. Penso que esse debate é fundamental.

O Dr. Fernando falou sobre o deslocamento da Defensoria Pública do Distrito

Federal para o Distrito Federal. Isso é muito importante. E até as ações que ele

elencou, que o próprio Distrito Federal já tem empreendido, são uma sinalização de

que o Governo do Distrito Federal pensa em dar maior amplitude à Defensoria. Por

isso, penso que é conveniente também em relação a isso.

Portanto, todas a contribuições são importantes. Vou procurar depois,

inclusive, as notas taquigráficas das manifestações que eu, infelizmente, não pude

ouvir.

Estamos dando um passo muito importante para a transformação da

Defensoria numa instituição de Estado e também num poder em nosso País.

Era esta a minha contribuição inicial. Depois da manifestação dos inscritos, eu

farei minhas últimas observações, inclusive sugerindo a V.Exa. e à Comissão um

novo cronograma de oitivas. Na sessão passada aprovamos os nomes das pessoas

a serem ouvidas. Agora já temos uma proposta, a partir de contatos, em relação às

próximas audiências, e até uma data provável e possível para apresentação do

relatório. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Após a manifestação do

nobre Relator Nelson Pellegrino, vamos passar à lista de inscrição para o debate.

O primeiro inscrito é o nobre Deputado Bosco Costa, a quem concedo a

palavra neste instante.

O SR. DEPUTADO BOSCO COSTA - Sr. Presidente, Deputado Mauro

Benevides; Sr. Relator, Deputado Nelson Pellegrino; Srs. Defensores Eduardo

Flores Vieira, Fernando Antônio Calmon Reis, Fernando Antônio Neres Ferraz, ouvi

atentamente os que me antecederam — mesmo correndo para ir votar em outra

Comissão. O assunto Defensoria Pública me sensibiliza. Quero me solidarizar com

os Defensores Públicos do Brasil, do meu Estado.
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Quando eu era Deputado Estadual — não sei se tem aqui algum Defensor de

Sergipe —, trabalhei muito para que a Defensoria Pública do meu Estado pudesse

melhorar. Modéstia à parte, na época o Governo do Estado foi sensível, e

melhoramos a Defensoria Pública. Agora, acredito, com todo respeito aos demais,

que o Constituinte brasileiro ficou devendo muito à Defensoria Pública. Sabemos da

importância do Defensor Público, principalmente para os Municípios mais pobres do

Nordeste. E sabemos perfeitamente que o Constituinte — nada contra ele — deu

poder ao Ministério Público e não viabilizou as Defensorias Públicas no Brasil.

Então, penso que, mesmo com atraso, essa PEC chega no momento

oportuno para que possamos discutir a questão e ver o que podemos melhorar no

âmbito da Defensoria Pública.

Por exemplo, eu moro numa Comarca que tem aproximadamente 50 mil

habitantes e apenas 1 Defensor. É muito pouco. O povo é bastante carente e muitas

vezes recorre aos Prefeitos, aos políticos, aos advogados para resolver problemas

que, na maioria das vezes, são obrigação do Estado.

Quero me solidarizar com os Defensores Públicos e dizer que estou à

disposição para que possamos viabilizar a Defensoria Pública da União nos

Estados, nos Município, no Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - O orador seguinte é o

ilustre Deputado Antonio Carlos Biscaia, que até há bem pouco tempo presidiu, com

exemplar proficiência, a Comissão de Constituição e Justiça da Casa. Tem S.Exa. a

palavra.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS BISCAIA - Sr. Presidente, Deputado

Mauro Benevides; Deputado Nelson Pellegrino; Sras. e Srs. Deputados; ilustres

expositores que integram a Defensoria Pública; Defensoras e Defensores Públicos

que estão presentes nesta audiência pública: em primeiro lugar, aplaudo essa

iniciativa de proposta de alteração constitucional. Tenho experiência por haver

integrado, durante algum tempo, a Defensoria Pública do meu Estado. Percebi o

tratamento que tem sido dispensado a essa instituição, exatamente por falta de um

perfil constitucional, como assinalou o Relator. Ela se transformou numa instituição

efetivamente do Estado.
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Ingressei na Guanabara, o antigo Estado do Rio de Janeiro, como Defensor

Público. Na Guanabara, a Defensoria Pública era cargo inicial do Ministério Público.

No antigo Estado do Rio, era uma carreira paralela. Veio a fusão. Houve uma

verdadeira confusão, e a Defensoria Pública ficou subordinada ao Procurador-Geral

de Justiça. Depois ela adquiriu sua autonomia, mas nunca teve o tratamento

adequado que merecia. Diversas crises sucederam, e sucedem até hoje,

exatamente por falta daquilo que é um acento constitucional adequado.

Percebe-se isso claramente ao se analisar a proposta a partir do critério de

nomeação, daquilo que vai avançando. Inclui-se a instituição entre aquelas em que,

no caso de qualquer atentado à livre ação, se configura crime de responsabilidade a

nomeação, passando por esse processo todo que defendemos, a competência dos

Tribunais Superiores. Então ela foi avançando, incluindo e, na realidade, dando o

mesmo paradigma que o Ministério Público detém.

Foi um trabalho feito de forma adequada — até a questão que envolve o

deslocamento de competência, no caso de grave violação dos direitos humanos.

Pode ser que, nesse caso, a melhor solução seja o deslocamento para a Justiça

Federal. E aí vai até aquilo em que se constituem as garantias e as vedações.

Então, Deputado Nelson Pellegrino, eu me permito fazer um reparo à

observação de V.Exa. Pego todo aquele paradigma para chegar até o que seja

vencimento digno. Penso que as garantias e o paradigma, no final, é que vão levar,

necessariamente, a que o vencimento seja digno e equiparado ao da Magistratura e

do Ministério Público, dentro daquilo que implica as vedações que estarão aqui.

A partir dessas conquistas constitucionais, efetivamente a instituição vai

ocupar sua posição de destaque, com a ação de seus integrantes. Refiro-me ao

Ministério Público, à minha instituição e à Defensoria também, porque aí a instituição

alcança a sua posição de instituição de Estado, no âmbito constitucional. Mas é a

ação diária e permanente de seus integrantes que vai fazer com que a sociedade

reconheça-a efetivamente. Essa conquista virá como conseqüência.

Faço um pequeno reparo à fala do Dr. Fernando Antônio Calmon Reis,

porque talvez eu não tenha entendido direito o que ele disse. S.Sa. afirma que os

assistidos poderão optar. Eles vincularão a ação do Defensor. Não compreendi bem.
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Entendo que, quando se trata de uma ação no campo penal, essa ação da

Defensoria efetivamente é vinculada, é um múnus público, o Defensor tem de atuar.

No período de 3 anos em que fui Defensor, atuei com todo empenho, até em

crimes que me repugnam, como o estupro de uma criança. Atuei, suscitei preliminar

e tal. Estava cumprindo meu múnus público. Esse é o dever. Agora, tenho um pouco

de dúvida quanto à afirmação de que, no campo extrapenal, na hora em que o

assistido procura o Defensor, este não pode, a partir da orientação jurídica

adequada, dizer: não, a medida cabível é esta e não aquela. O exemplo de V.Sa. foi

de inventário e divórcio, coisas um pouco diversas no seu fundamento. Penso que

cabe ao Defensor Público orientar a medida adequada, sim. Ele tem o dever de

assistir. Se aquele homem ou aquela mulher que exerce a Defensoria Pública tiver

sensibilidade e grande responsabilidade na instituição que representa, vai saber qual

é o caminho adequado. E uma atuação extrajudicial é importante no primeiro

atendimento daquelas pessoas que não têm voz. E o advogado é isso.

Pedimos um ofício, muitas vezes, e solucionamos uma questão. Recordo-me

do exemplo de uma assistida, que disse: “Não suporto mais as violências que estou

sofrendo do meu marido. Quero sair, quero pedir a separação, mas ele já disse que,

se eu tomar qualquer atitude nesse sentido, vai ser violento ao extremo, vai me

matar”. Então, o Defensor tem como agir. No caso, tratava-se de um sargento da

Marinha. Mandei um ofício para o Comando da Marinha, dizendo o seguinte: “Sou

Defensor Público, estou defendendo os interesses de fulana de tal, esposa do

Sargento tal. Quero advertir que estou tomando providências, e o Comando também

terá de agir nesse sentido”. O que fez o Comando da Marinha? Fez o Sargento se

apresentar a mim, Defensor. Eu disse: “O senhor está advertido de que não pode

consumar a ameaça, porque estou entrando com a medida judicial tal”.

Então, são só pequenas observações. Mas não tenho dúvida, Deputado

Nelson Pellegrino, de que essa proposta de emenda constitucional será aprovada

por unanimidade na Comissão. Os membros desta Comissão são sensíveis a isso.

Vamos, com isso, dar um passo importante e transformar merecidamente a

Defensoria Pública em uma instituição do Estado, em âmbito constitucional.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - O nobre Defensor,

objeto da inquirição, da observação do Deputado Antonio Carlos Biscaia, pede a

palavra para responder à interpelação.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS - Sr. Deputado, provavelmente

eu devo ter-me expressado mal. Sou grande defensor da Defensoria Publica nesta

Casa e nesta Legislatura. Desde 2003 estamos juntos aqui, trabalhando. V.Exa.

ajudou muito na reforma da Previdência, assim como o Deputado Nelson Pellegrino,

que era Líder do PT. Depois tivemos, no Senado, a reforma do Judiciário. Mas, com

certeza, nesta Legislatura, V.Exa. esteve envolvido em todas as alterações

constitucionais da Defensoria Pública. Inclusive, não só as constitucionais, como as

alterações e as proposições legais. Enquanto V.Exa. foi Presidente da CCJ também.

Vou esclarecer. Eu disse que o Defensor, evidentemente, tem de dar a melhor

orientação à parte, exatamente como V.Exa. disse. V.Exa. foi Defensor e sabe disso.

Eu disse que nós não temos autonomia, além da pretensão postulatória da parte. A

parte não é uma pretensão. Ela chega a nós com essa pretensão já resistida; ou

seja, ela chega em conflito. Então, eu não posso inventar uma outra solução, a não

ser aquela que ela pretende. Se ela pretende fazer um inventário, que foi o que eu

disse, eu não posso divorciar. Ela quer fazer um inventário. Vou dar uma orientação

jurídica: para fazer um inventário, é necessário isso ou aquilo. Nós não temos a

autonomia que o Ministério Público tem, por exemplo, porque não estamos

postulando em nome próprio, mas sim direitos individuais. Está certo?

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS BISCAIA - Mas orientar para que

haja o instrumento processual adequado, sim, evidentemente.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS - Evidentemente, sempre. Mas

eu disse que nós não temos essa autonomia com a vinculação, com a pretensão

postulatória.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Prosseguindo com a lista

de inscrição, vamos conceder a palavra ao nobre Deputado Nelson Trad, um dos

mais competentes membros da Câmara dos Deputados.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Prezado Deputado Mauro Benevides;

ilustre Relator, Deputado Nelson Pellegrino; Dr. Eduardo, Dr. Fernando e Dr.
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Fernando Antônio, Defensores Públicos que nos honram com a presença nesta

audiência pública; minhas colegas e meus colegas: fico aflito e sobretudo bastante

entusiasmado por pertencer a esta Comissão. E digo o porquê, talvez devido à

necessidade de um ato de contrição. Há 1 ano represento o parquê no Conselho de

Ética e Disciplina, numa posição similar à do advogado rei: só acusando, Sr.

Presidente. E eu precisava tomar um banho de sabedoria humana, que é a própria

representação da instituição da Defensoria Pública. Por isso mesmo, talvez com a

minha assiduidade e com o meu compromisso de participar de todas as audiências

públicas desta Comissão Especial, venha a ser absolvido, porque senão só me

restará, na agonia do meu mandato, a necessidade de uma extrema-unção, para

que eu não caia no fogo eterno do inferno.

Sr. Presidente, entendo que o aspecto doutrinário, de certa forma bastante

sucinto, resumido, apresentado pelos ilustres representantes da Defensoria Pública

vai ser uma constante e uma determinação dos membros da Comissão Especial,

com a providencial Relatoria na mão do experiente Deputado Nelson Pellegrino,

para que possamos, na verdade, cristalizar a instituição dentro dos princípios

constitucionais, que temos o dever de preservar e melhorar.

Ocorre que, neste século XXI, não há dúvida de que 2 temas serão

empolgantes e necessariamente discutíveis em todas as circunstâncias,

principalmente nos Parlamentos: direitos humanos e meio ambiente. Praticamente

são comuns, indissociáveis. E nada mais representam os direitos humanos do que a

instituição da Defensoria Pública. (Palmas.)

Aliás, essa determinação nossa — temos um seleto grupo de Deputados

escolhidos pela liderança para se afirmarem como responsáveis por essa

estratificação — é o sentido positivo de que acreditamos que, se não há para os

nossos irmãos miseráveis economicamente oportunidade de se defenderem, não

haverá o respeito absoluto ao direito sagrado que a pessoa humana merece, tendo a

seu favor a garantia da distribuição da justiça que reclama.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, anuncio o meu ato de contrição e a vontade

consciente, dizendo a todos aqueles que estão da bancada dos Deputados para cá,

e em homenagem àqueles que dirigem esta Comissão, que a Defensoria Pública do

meu Estado, Mato Grosso do Sul, é sólida e está, hoje, no concerto das outras
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entidades federativas como uma das melhores, para honra e orgulho daqueles que

têm a delegação de representá-la no Parlamento nacional. (Palmas.)

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS BISCAIA - Deputado Nelson Trad,

eu ia pedir um aparte a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A Presidência comunica

aos presentes que já se iniciou a Ordem do Dia. Em função disso, esta audiência

pública terá de ser encerrada. Acredito que ela tenha atendido aos seus objetivos.

Infelizmente, não tivemos o privilégio de ouvir as intervenções da nobre Deputada

Vanessa Grazziotin e do Deputado Eduardo Valverde. Há sinalização de que o

Plenário inicia a apreciação da Ordem do Dia, e há vedação regimental para que

tenhamos condições de prosseguir os trabalhos.

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Sr. Presidente, já começou a

votação ou só a Ordem do Dia? Esta é uma audiência pública. Se foi a Ordem do

Dia, acho que podemos, rapidamente, garantir a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Certo, Deputada

Vanessa Grazziotin. Agora, o entendimento é de que a nossa presença em plenário,

muito mais para constatação do quorum, é indispensável à votação.

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Mas o quorum já está dado

pela presença de todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - O quorum para

realização da sessão, sim. Porém, se houver votação, todos nós estaremos

incorrendo no lapso e, sobretudo, na sanção administrativa...

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Sairemos quando começar a

votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - ...preconizada pelo

Presidente Aldo Rebelo.

Vamos ouvir V.Exa., com o maior prazer, até que se torne mais incisiva e

peremptória a convocação da Mesa para tanto.

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Salvo engano, há apenas 2

inscritos: eu e o Deputado Eduardo Valverde.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Tem a palavra V.Exa.,

Deputada Vanessa.
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A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Vou procurar ser bem

sucinta.

Em primeiro lugar, cumprimento V.Exa. e o Relator. Acho que essa proposta

de emenda constitucional não poderia estar em melhores mãos, não só porque se

trata de Parlamentar competente, mas pelo compromisso efetivo que S.Exa. tem

com a Defensoria Pública. Cumprimento também os Defensores Públicos que

participam desta audiência.

Antes de mais nada, penso que é fundamental declarar o meu apoio a essa

iniciativa. Não vejo a questão com os olhos daqueles que estão envolvidos

diretamente com a área do Direito, por meio do Ministério Público, das Defensorias

Públicas ou dos magistrados. Não tenho formação acadêmica na área do Direito. A

minha formação é na área de saúde, mas me vejo com legitimidade, porque tenho

condição e, talvez, até isenção maior para ver o outro lado, daqueles que precisam

da Defensoria Pública.

Quando lemos esse projeto, vemos a importância que ele tem, sobretudo a

justificativa, Deputado Nelson Pellegrino, que traz dados estatísticos assustadores: o

Brasil é campeão em desigualdade social; mais de 50% da população vivem com

até 2 salários mínimos. Daí a necessidade das 9 mil Bolsas Famílias que o Governo

Federal distribui. Mas o que mais nos assusta é ver que tipo de assistência o Estado

dá às pessoas que estão à margem do processo produtivo. Sessenta por cento do

mercado de trabalho, hoje, é informal.

O dado da Defensoria Pública é triste. Eu não sabia que a Defensoria Pública

da União só tem 115 Defensores.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Cento e seis agora? Porque

aqui constam 115. Alguns aposentaram e ficaram só 106, Deputado Nelson

Pellegrino. E, no meio desses 106, os do Distrito Federal.

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Fora os do Distrito Federal.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Ah, só o Distrito Federal. Mas

da União, 106. Isso é inadmissível. Pelo que vi aqui, cerca de 7 Estados não têm a
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presença de um Defensor Público da União sequer. Pergunto com que critério está

sendo feita essa distribuição. São Paulo tem 15 Defensores Públicos da União. No

Rio de Janeiro, Estado com grande população, embora um pouco menor do que

aquele, há 16 Procuradores. A Capital do Espírito Santo, Vitória, tem 3. Enquanto

isso outros maiores têm apenas 1; e outros, nenhum.

Então, além da falta, existe o problema de critério. Não ouvi falarem nada

sobre isso, Deputado Nelson Pellegrino. Entendo que devemos prever na PEC, se

possível, algum tipo de critério. Primeiro, é preciso estabelecer o número mínimo de

Defensores Públicos; segundo, como essa distribuição, no que diz respeito ao

Ministério Público da União, deve ser feita, assim como a dos Estados. A maioria

deles tem Defensoria Pública. Mas onde estão os Defensores? Nas suas Capitais.

São poucos aqueles que interiorizam a Defensoria Pública. No meu Estado, o

Amazonas, é assim. E os Municípios são de difícil acesso. Parlamentar é muito

demandado para tudo, pois ele é o assistente social, o advogado. Mas uma das

maiores demandas que recebemos é de pessoas que precisam de advogado. A

maior parte dos Estados tem Defensoria Pública, mas é como se não tivesse.

Declaro meu apoio a essa causa. Nosso grande desafio não será tirar desta

Comissão um bom projeto. Pelo contrário. Entendo que, aqui, apresentaremos um

projeto que atenda aos interesses não só das senhoras e dos senhores que

pertencem à categoria, mas da população. Nosso grande desafio será fazer com

que esse projeto chegue mais rápido ao plenário da Câmara dos Deputados, a fim

de que seja votado aqui e, posteriormente, no Senado Federal.

Há avanços importantes, como a garantia de a Defensoria Pública poder

entrar com Ação Direta de Inconstitucionalidade ou Ação Declaratória de

Inconstitucionalidade. Por que uma central pode fazer isso e a Defensoria Pública

não pode passar a defender interesses coletivos, por meio de associações e

cooperativas? Isso é muito importante.

Expressei uma opinião quanto ao número mínimo, à forma de distribuição.

Gostaria de ouvir dos senhores se isso seria possível e qual seria o número ideal.

Pelos dados estatísticos a que tivemos acesso, seria um Defensor para cada 100 mil

habitantes. Agora, aumentou o número de habitantes, porque diminuiu o número de

Defensores. Enfim, é algo inadmissível. O que seria ideal para a Defensoria Pública?
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Sabemos o que é ideal em relação à quantidade de médicos e de profissionais que

atuam nessa área mais social.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - O Defensor

Público-Geral da União pede a palavra para prestar os esclarecimentos suscitados

pela nobre Deputada Vanessa Grazziotin.

O SR. EDUARDO FLORES VIEIRA - Deputada, é muito pertinente o

questionamento de V.Exa. Na realidade, o que se tem hoje são 106 Defensores

Públicos da União para atender à Justiça Militar, à Justiça Federal, à Justiça do

Trabalho, à instância administrativa, aos Tribunais Superiores e ao Supremo

Tribunal Federal. Somos, portanto, 106 em todo o País.

Contando com esses 106 Defensores, temos procurado, de forma sistemática

e criteriosa, fazer uma distribuição de certa forma lógica, de acordo com a

necessidade da população. Tem-se utilizado o Índice de Desenvolvimento Humano.

Na realidade, ele é menor em relação aos casos de pobreza e ao número de

processos da Justiça Federal. Há muitas dificuldades, pois é cada vez maior a

necessidade de acesso à Justiça. Eu diria, inclusive, que o número de Defensores

Públicos ideal seria proporcional ao número de advogados que fazem a defesa do

Estado. Temos, por exemplo, mais de 6 mil advogados que defendem a Fazenda

Nacional — Procuradores da Fazenda Nacional, Procuradores Federais, Advogados

da União; portanto, o número proporcional para defender aquele interesse do País.

Litígio contra o Estado — no caso, a União. Daí a necessidade de independência

funcional. Inclusive, contra as empresas públicas e autarquias é proporcional ao

número de advogados que fazem a defesa do Estado. Com isso se consegue, de

certa forma, uma paridade de armas, proporcionalmente também ao número de

membros do Ministério Público; a defesa criminal, inclusive, proporcionalmente ao

número de juízes federais. Realmente há uma dificuldade muito grande. A

necessidade é cada vez maior, e nós não temos condições de atender a população

a contento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Com a palavra o nobre

Deputado Eduardo Valverde, último orador inscrito para debater este tema

relacionado à Defensoria Pública.
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Convido o nobre Relator, Deputado Nelson Pellegrino, a reassumir a

Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Deputado, tem V.Exa. a

palavra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Também vou ser sucinto. Não

tenho dúvida de que a constitucionalização de alguns princípios na Constituição

Federal, em relação a Defensoria, é coisa que se impõe para informar em órgão de

Estado. Isso é indubitável, defensável e até um passo adiante para aperfeiçoar a

nossa democracia e o uso da Justiça pelos segmentos (ininteligível) da população

brasileira.

O grande desafio do Estado, que está, neste momento, construindo as suas

instituições republicanas, é fazer com que elas — principalmente esta, que é a

Defensoria — sejam mais acessíveis à população. Estamos vivendo algumas

distorções em relação ao Ministério Público, um órgão essencial da Justiça. Como é

a Justiça, há dificuldade de acesso — não tanto quanto à questão de recursos

financeiros, mas a uma elitização dessas instituições. Por isso há um afastamento,

ao não se permitir que uma pessoa, muitas vezes pobre, entre no Tribunal de

camiseta, por exemplo. Diversos Regimentos Internos de alguns Tribunais proíbem

o acesso do cidadão vestindo camiseta — e é a única roupa que ele tem.

Então, minha preocupação quanto à Defensoria é no sentido de ela tornar-se

uma instituição de igual forma. Se ela é uma instituição destinada ao mais pobre e

eu a elitizo, afasto-o, de uma maneira ou de outra. A minha preocupação é no

sentido de não tornar as instituições republicanas um fim em si mesmas. As

instituições republicanas são o meio de a população ter acesso à cidadania. Elas só

existem em função da sociedade. Ou seja, como órgão de Estado, a sua existência

só é passível de defesa se ela é um instrumento da sociedade.

O que eu tenho visto, nestes 3 anos e 6 meses, no Congresso Nacional, são

órgãos de Estado, instituições republicanas tornando-se um fim, e a construção de

sedes monstruosas, palácios sofisticados. Gastam o pouco recurso que tem o

Estado para atender a área da saúde, da educação.

É defensável a questão de constitucionalizar princípios. Agora, torno pública

esta minha preocupação: como construir uma instituição republicana que permite
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àquele que está de camiseta, de chinelo havaiana acessá-la sem qualquer

burocracia? E que o custo disso para a sociedade seja razoável.

O Ministério Público — debateu-se essa questão na Casa, durante a

Constituinte — era um órgão permanente, importante. Hoje ele está se afastando,

porque vem se elitizando. Ou seja, tornou-se um fim em si mesmo. E o Estado não é

um fim em si mesmo. Ele sempre será um instrumento.

Em Rondônia, a Defensoria Pública era ligada à Secretaria de Segurança

Pública. Era uma anomalia, porque grande parte das violações dos direitos humanos

dizia respeito a torturas feitas em delegacia, em presídio. Como um órgão ligado à

Secretaria de Segurança Pública, responsável pela administração do sistema

prisional, e mais o da polícia judiciária... Essa dependência, evidentemente, que o

torturado, o que sofria maus-tratos no sistema penitenciário... Que autonomia teria

esse Defensor para fazer a defesa, quando estava subordinado à Secretaria que

tinha o controle?

Então, essa saída, essa retirada para uma posição própria de autonomia e

independência é algo que se impõe. Mas eu fico com essa preocupação, porque, no

texto da PEC... Temos a mania de fazer PEC com muito detalhe. A PEC tem de ser

apenas um abrigo de princípio e valores. As regras ficam para as leis ordinárias e

complementares.

Eu tenho uma dúvida, no debate da proposta legislativa: como fazer para não

tornar nossa Constituição Federal uma colcha de regras, esquecendo os princípios?

Temos uma Constituição Cidadã, em que a sociedade está em primeiro plano. O

Estado é um instrumento para que a sociedade efetive a cidadania.

Não tenho pergunta a fazer. Expresso apenas essa preocupação. Vamos

fazer um texto razoável, que permita essa proximidade com o povo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Vou franquear a palavra

ao Dr. Fernando para que S.Sa. possa prestar esclarecimento ao Deputado Eduardo

Valverde. Depois vamos encerrar os trabalhos, porque a Ordem do Dia já se iniciou.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS - Deputado, vou responder a

questão da elitização, muito bem apresentada.

É quase impossível haver na Defensoria esse tipo de problema que está

havendo com o Ministério Público. Primeira razão: nós atendemos a parte, temos
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compromisso com a parte. Portanto, temos controle externo direto da parte. Não

existe Defensor Público sem partes. Então, estamos diretamente com ela. Aquele

cidadão que está sentado na sua frente, que tem aquele problema, vai lhe controlar.

É contra a vocação da Defensoria Pública afastar-se da parte e se elitizar. Nós não

postulamos em nome próprio. O Ministério Publico defende uma abstração, que é a

sociedade. Nós defendemos a pessoa real. Ela tem nome, CPF, endereço, telefone

e uma série de problemas — problemas reais, do mundo real. Portanto, é impossível

conceber que o Defensor Público irá se elitizar. Isso é conspirar contra a própria

existência da instituição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Obrigado, Dr. Fernando.

Com a palavra o Deputado Eduardo Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Concordo com isso. Só que a

emenda constitucional não trata somente do Defensor. Isso é factível. O Defensor

está em contato com a parte. A elitização não é do Defensor, mas da instituição. Ao

institucionalizar, ao trabalhar o conceito de institucionalização da Defensoria, a

conduta correta para fortalecê-la, enquanto órgão autônomo, é fazer com que ela

tenha liberdade de agir. A preocupação que apresento é esta: como evitar que a

instituição se elitize e se afaste de quem ela deve estar próxima? O Defensor jamais

pode agir dessa forma, porque está em constante contato com a parte envolvida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Eu penso que a fala do

Dr. Fernando é elucidativa, quanto à preocupação de V.Exa. Faz parte da missão da

Defensoria Pública a defesa dos necessitados. Não há como se desviar desse

objetivo. Ela não tem como não defender os necessitados. A preocupação de V.Exa.

é legítima, mas eu acho que a própria natureza da Defensoria Pública é diferente da

do Ministério Público, que tem como função a defesa da sociedade, da lei, a

titularidade da ação penal.

Portanto, penso que caminhamos no sentido de transformar a Defensoria

Pública numa instituição de Estado, de dar a ela não só as prerrogativas, mas as

condições suficientes para fazer essa defesa — inclusive do ponto de vista de

prerrogativas, de remuneração, de estruturação.

Há um processo de atrofia da Defensoria Pública, principalmente porque ela

não tem autonomia para fazer a disputa na sociedade pela sua estruturação,
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inclusive, junto ao Executivo, ao Congresso e às Assembléias. Esse projeto vai

permitir que o defensor público encaminhe à Casa Legislativa respectiva projeto de

lei de estruturação da Defensoria Pública. É evidente que vai ter que fazer uma

disputa antecedente, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei Orçamentária e

depois na própria iniciativa legislativa. Hoje é muito difícil acontecer essa disputa,

porque o terreno é muito desfavorável.

Com a palavra o Deputado Eduardo Valverde.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Podemos debater alternativas

de acessar a sociedade, a defesa jurídica nos tribunais, por meio de outros

mecanismos. Convênios com a OAB, conforme foi mencionado, seria uma forma de

acessar a população. Qual seria a melhor forma, a forma mais correta e

permanente? Há alternativas, mas a forma mais correta, no meu ponto de vista, é

essa proposta que está sendo apresentada. Por outro lado, não se pode deixar de

levar em consideração a perda de finalidade, o desvirtuamento, enquanto se

institucionaliza, porque parece que esse negócio tem vida própria. É como a hidra,

que tem várias cabeças e deixa de ter uma personalidade, um fim em si mesma.

Hoje, em alguns Estados, apesar de toda autonomia dada ao Ministério

Público pela Constituição Federal, ele está distante do coletivo, da sociedade. Se

perguntar a um promotor público do meu Estado, Rondônia, se ele quer ir para o

interior para estar próximo da população e defender os interesses da coletividade,

ele vai responder que não, que prefere estar em Porto Velho, Capital do Estado. A

minha preocupação é com o defensor de um Estado forte, presente, e não como

Estado com um fim em si mesmo. O Estado deve ser um instrumento ágil, eficaz,

eficiente e democrático.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Dr. Fernando, V.Sa. tem

a palavra para uma breve consideração.

O SR. FERNANDO ANTÔNIO NERES FERRAZ - Devo concordar com o

nobre Deputado. Resta-nos ter essa preocupação porque é evidente a tendência à

elitização à medida que as instituições crescem no País. Infelizmente, devo dizer a

V.Exa., sei que existe no País Defensoria Pública cujo defensor não atende as

partes. É lamentável, mas isso existe. Por esse motivo, não devemos deixar de levar

adiante esse projeto, que é muito maior, que nos permitirá consertar inclusive esse
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problema em que o defensor não atende as partes, por meio de órgão de controle

externo mais eficiente. Concordo com V.Exa. e também temos essa preocupação.

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelson Pellegrino) - Essa questão é

importante. Entendo que o que se está discutindo não é um aspecto específico da

Defensoria Pública, mas um problema das instituições. Se as instituições não forem

fiscalizadas, controladas por meio de instrumentos de avaliação permanente,

inclusive de controle da sociedade, pode haver a elitização.

Há questões que estou pensando em introduzir no debate, em um segundo

momento, como a reforma do Judiciário, o controle externo do Judiciário e do

Ministério Público. Uma das questões que devemos debater adiante é a Defensoria

Pública tornar-se uma instituição de Estado. Ela terá autonomia e é preciso que a

sociedade também tenha instrumentos, como os que lutamos para introduzir no

Ministério Público e no Judiciário,  que vão ao encontro da preocupação de V.Exa.

A Ordem do Dia já se iniciou e a Mesa Diretora solicitou-nos o encerramento

dos trabalhos. Gostaria de fazer uma comunicação sobre as próximas audiências

públicas. Havia a intenção de realizarmos a próxima audiência pública no dia 13 de

julho, que coincide justamente com o dia do jogo da Seleção. Embora seja um dia

em que haverá trabalhos, como todos somos brasileiros e torcemos pela Seleção,

seria impatriótico da nossa parte realizar a audiência pública nessa data.

Preocupados com isso, nós, com a contribuição importante da nossa

Assessoria, que está preocupada não só com o Brasil, mas também em não

perdermos nosso cronograma, organizamos o seguinte calendário: dia 21, quarta-

feira, à tarde, audiência para ouvirmos a sociedade civil: a Dra. Maria de Lourdes

Fonseca, do Movimento de Luta pela Moradia, de Volta Redonda; a Sra. Márcia Nina

Bernardes, Professora e Coordenadora do Núcleo de Direitos Humanos do

Departamento de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro;

Maria Tereza Sadek, pesquisadora sênior do Centro Brasileiro de Estudos e

Pesquisas Judiciais e Professora de Ciências Políticas da Universidade de São

Paulo, e a Sra. Maria Aurileite Souza Floriano, Presidente da Associação de

Moradores do Bairro João XXIII, em Fortaleza. Na quinta-feira, pela manhã,

audiência para ouvirmos o Dr. Leopoldo Portela Júnior, Presidente da Associação



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 487-A/05 - Defensoria Pública
Número: 0848/06 Data: 07/06/06

37

Nacional dos Defensores Públicos; o Dr. Pierpaolo Cruz Bottini, Secretário de

Reforma do Judiciário, e o Dr. Holden Macedo, Presidente da Associação dos

Defensores Públicos da União (DPU).

A Sra. Ministra Ellen Gracie tem problema de agenda, não sei se será

possível ouvi-la, mas se conseguirmos uma data até lá, a idéia inicial é realizarmos

uma audiência para apresentação do relatório dia 28 de junho. O nosso objetivo é

concluirmos o processo de votação antes do recesso Parlamentar.

É este o calendário e todos estão pré-avisados.

Agradeço ao Dr. Fernando Antônio Calmon, ao Dr. Eduardo Vieira, ao Dr.

Fernando Ferraz, enfim, a todos os defensores públicos, aos Deputados e

Deputadas as presenças.

Está encerrada a audiência pública.

Muito obrigado. (Palmas.)


